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Abstract

This article aimed to evaluate the prevention of
mental disability in primary healthcare services
in Maringá, Paraná, Brazil. The sample consist-
ed of 90 male and female physicians from dif-
ferent fields, namely gynecology and obstetrics,
pediatrics, general practice, and family health,
as well as 66 male and female nurses. A multi-
ple-choice questionnaire was filled out by the
subjects themselves from August to December
2003. Qualitative variables were compared us-
ing the qui-square test at 5% significance level.
Partial data relating to both the perception and
knowledge of health professionals concerning
mental disability were as follows: 75% were un-
able to choose the correct alternative on preva-
lence; 25% did not know how the genome con-
tributes to etiology; 37% were unaware of pre-
vention for mental disability; 28% were not con-
fident in providing orientation on the terato-
genic effect of ethanol; 35% demonstrated inse-
curity in orienting patients on amniocentesis.
The data showed that participants had an un-
satisfactory perception of the relevance of men-
tal disability within the overall population dis-
ease profile, and that they need more informa-
tion on the respective genetic and environmen-
tal issues.

Mental Health; Health Services; Perception

Introdução

A deficiência mental afeta entre 2 e 3% da po-
pulação geral e 1% das crianças em idade esco-
lar 1,2. No Brasil, 1,6% da população apresenta
essa condição 3, valor provavelmente subesti-
mado, mas suficiente para ser considerada co-
mo problema de saúde pública 4.

O objetivo da pesquisa foi traçar o perfil do
atendimento preventivo em deficiência mental
na rede básica de saúde do Município de Ma-
ringá, Paraná, Brasil. Neste artigo são apresen-
tados e discutidos dados parciais relacionados
à percepção e ao conhecimento de profissio-
nais de saúde sobre o tema.

Casuística e método

Trabalho desenvolvido entre médicos e enfer-
meiros que atuam nas Unidades Básicas de
Saúde de Maringá. Estudo observacional, des-
critivo e transversal, realizado entre agosto e
dezembro de 2003.

A amostra foi composta por 90 médicos(as)
e 66 enfermeiros(as). Foram eleitos para a pes-
quisa médicos(as) com atuação em uma ou
mais das seguintes áreas: Ginecologia e Obste-
trícia, Pediatria, Clínica Geral, Programa Saúde
da Família (PSF); bem como enfermeiros(as),
que atuam na rede de saúde pública do muni-
cípio em estudo. Foram excluídos os profissio-
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nais em função administrativa, atuando em
ambulatórios de especialidades e os que se re-
cusaram a participar da pesquisa.

Foi aplicado questionário, por autopreen-
chimento, contendo 26 questões com respos-
tas de múltipla escolha, com as alternativas
“sim”, “não” e “não sei” ou “não lembro”, segun-
do método proposto por Gil 5.

Os profissionais de saúde foram contacta-
dos pessoalmente e individualmente no local
de trabalho. Aceitando participar, era solicita-
da a assinatura do Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido e entregue o questionário para
ser recolhido após dois ou três dias.

O projeto foi aprovado pelo Comitê Perma-
nente de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres
Humanos, da Universidade Estadual de Marin-
gá, e sua execução no âmbito da rede pública,
autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde.

Para criar o banco de dados e fazer a análi-
se estatística foi utilizado o programa SPSS 8.0
(SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos). As variá-
veis qualitativas foram comparadas pelo teste do
qui-quadrado, com nível de significância de 5%.

Resultados

Os profissionais de saúde participantes e algu-
mas características estão descritas nas Tabelas
1 e 2.

Para 25%, a prevalência da deficiência men-
tal estaria entre 2 e 3%; para outros 25%, abaixo
de 1% e outros 25% referiram não saber, sendo
esta última resposta mais freqüente entre os
enfermeiros (χ2 = 14,874; p = 0,011). O genoma
contribui com até 10% das causas para 29% dos
respondentes; para 34%, a contribuição está en-
tre 20 e 50% e ainda 25% disseram não saber,
sendo este último grupo mais prevalente entre
os enfermeiros (χ2 = 11,203; p = 0,024). Não sa-
biam se a deficiência mental pode ser prevenida

36,5% dos respondentes; para 1,9% o distúrbio
não pode ser evitado e 5,1% consideraram que
todos os casos podem ser evitados, não sendo
observada diferença significativa entre os médi-
cos(as) e enfermeiros(as) (χ2 = 2,560; p = 0,764).

A Tabela 3 mostra a porcentagem dos pro-
fissionais de saúde que se sentem inseguros
para orientar sobre o efeito teratogênico de al-
guns agentes. A Tabela 4 apresenta a porcenta-
gem dos profissionais de saúde que referiram
insegurança para orientar sobre a indicação e
os riscos das técnicas utilizadas para o diag-
nóstico pré-natal, e a Tabela 5, a porcentagem
dos que responderam desconhecer os testes
que fazem parte do Programa Nacional de Tria-
gem Neonatal (PNTN) 6.

O tempo de formado dos profissionais de
saúde influenciou somente na segurança para
orientar sobre a biopsia de vilo corial. Os pro-
fissionais graduados há mais de 15 anos de-
monstraram maior segurança que os demais
(χ2 = 17,657; p = 0,014).

A comparação das respostas dos médicos
demonstrou diferença significativa somente
em relação às técnicas de diagnóstico pré-na-
tal. Como esperado, os ginecologistas referiram
maior segurança que os demais para orientar
sobre amniocentese (χ2 = 7,045; p = 0,030),
biópsia de vilo corial (χ2 = 24,609; p < 0,001),
cordocentese (χ2 = 21,527; p < 0,001), translu-
cência nucal (χ2 = 6,869; p = 0,032) e teste tri-
plo (χ2 = 15,786; p < 0,001).

Discussão

O potencial de prevenção da deficiência men-
tal aumentou muito nas últimas décadas 7,8,9,
e, no Brasil, a implantação de programas pre-
ventivos é beneficiada pelo modelo de atenção
à saúde pública vigente 10,11.

Em Maringá, não existe programa voltado à
prevenção da deficiência mental e/ou defeitos
congênitos, mas existem ações que fazem par-
te do protocolo de assistência à gestante e ao
recém-nascido que procuram identificar fato-
res de risco associados a essa condição 12,13.

Mesmo assim, 75% dos profissionais de saú-
de não foram capazes de assinalar a alternativa
correta sobre a prevalência da deficiência men-
tal e somente 11% responderam corretamente
sobre a contribuição do genoma para a etiolo-
gia dessa condição. Para 2%, a deficiência men-
tal não pode ser evitada e 37% responderam
não saber se existe prevenção, desconhecimen-
to esse refletido na percentagem considerável
de médicos e enfermeiros que responderam
não saber se os testes para fenilcetonúria e hi-

Tabela 1

Profissionais de saúde participantes da pesquisa.

n %

Médicos 90 57,7

Pediatras 36 40,0

Ginecologistas-obstetras 17 18,9

Clínicos gerais 37 41,1

Enfermeiros 66 42,3

Total 156 100,0
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Tabela 2

Características dos profissionais de saúde.

Profissionais da Profissionais da área Total (n)
área médica (n) de enfermagem (n) 

Gênero masculino 54,2% (45) 7,6% (5) 33,6% (50)

Média da idade (anos) 41,3 (dp = 9,65) 34,5 (dp = 6,32) 38,3 (dp = 8,98)

Tempo de formado (média em anos) 16,5 (dp = 9,27) 09,8 (dp = 6,21) 13,7 (dp = 8,71)

Trabalham exclusivamente na rede pública 27,0% (24) 82,8% (53) 50,3% (77)

[χ2 = 77,891; p < 0,001]

Tiveram disciplina de genética na graduação 78,9% (71) 90,9% (60) 84,0% (131)

[χ2 = 4,08; p = 0,043]

Tiveram treinamento em genética médica 5,6% (5) 1,5% (1) 3,8% (6)

[χ2 = 1,681; p = 0,195]

Lêem temas de genética médica 42,7% (38) 32,3% (21) 38,3% (54)

[χ2 = 1,715; p = 0,190]

Raramente 94,7% (36) 100,0% (21) 96,4% (57)

[χ2 = 0,982; p = 0,322]

Procedência científica 86,7% (26) 11,8% (2) 59,6% (28)

[χ2 = 25,278; p < 0,001]

Tabela 3

Porcentagem dos profissionais de saúde que referiram insegurança para orientar sobre 

o efeito teratogênico de alguns agentes.

Alternativas Médicos Enfermeiros Total Teste χ2 (p)
n % n % n %

Hidantoína 35 48,6 41 75,9 76 60,3 9,619 (0,002)

Cocaína 19 22,6 17 27,9 36 24,8 0,522 (0,470)

Misoprostol 39 51,3 41 85,4 80 64,5 14,944 (0,001)

Etanol 13 16,5 26 45,6 39 28,7 13,764 (0,001)

Citomegalovirose 6 7,1 17 28,8 23 16,0 12,281 (0,001)

Diabetes mellitus 22 28,9 12 22,2 34 26,2 0,739 (0,390)

Tabela 4

Porcentagem dos profissionais de saúde que se sentem inseguros para orientar sobre 

a indicação e os riscos das técnicas utilizadas para diagnóstico pré-natal.

Alternativas Médicos Enfermeiros Total Teste χ2 (p)
n % n % n %

Amniocentese 22 26,2 28 48,3 50 35,2 7,336 (0,007)

Biopsia de vilo corial 49 62,0 50 90,9 99 73,9 14,018 (0,001)

Cordocentese 49 64,5 44 78,6 93 70,5 3,078 (0,079)

Translucência nucal 37 45,7 44 77,2 81 58,7 13,705 (0,001)

Teste triplo 63 86,3 53 96,4 116 90,6 3,378 (0,053)
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potireoidismo estão incluídos no PNTN (8% e
18,2%; 9,5% e 35%, respectivamente), apesar
de esses fazerem parte oficialmente da triagem
neonatal desde 1992.

Número relativamente elevado referiu in-
segurança para orientar sobre os efeitos terato-
gênicos de drogas e doenças de prevalência
elevada, como o álcool, a citomegalovirose e o
diabetes mellitus 14,15. A maioria também se
sente insegura para orientar sobre as indica-
ções e os riscos das técnicas de diagnóstico
pré-natal, exceto em relação à amniocentese.

Não foi objetivo da pesquisa a avaliação
aprofundada do conhecimento dos profissio-
nais de saúde; porém, os dados obtidos de-
monstram que os participantes têm baixa per-
cepção da relevância da deficiência mental pa-
ra a morbidade da população e necessitam de
maiores informações sobre os aspectos genéti-
cos e ambientais relacionados a tal condição.

Ainda que inexistam na literatura nacional
estudos semelhantes, impedindo a generaliza-
ção e comparação dos dados, algumas pesqui-
sas 16,17 têm demonstrado a falta de conheci-
mento dos profissionais de saúde sobre assun-
tos que envolvem noções de genética. Mesmo
que as causas ambientais ainda sejam relevan-
tes na etiologia da deficiência mental 2,7,8, a ne-
cessidade de diagnóstico diferencial com doen-
ças genéticas exige, dos profissionais de saúde,
conhecimentos básicos nessa área da medicina.

Isso se justifica pelo fato de que muitas cri-
anças com atraso global do desenvolvimento

ou deficiência mental têm o diagnóstico e a te-
rapia retardados pela dificuldade de encami-
nhamento a centros especializados 18,19. A si-
tuação é mais evidente nos casos de inaptidão
leve ou moderada (QI entre 70 e 35). Embora de
prevalência elevada, pois atinge entre 2 e 3% da
população, o problema geralmente só é perce-
bido entre os 7 e 10 anos, quando se observa
que a criança não consegue desenvolver as ha-
bilidades próprias da idade e acompanhar o
conteúdo escolar 20,21.

Pediatras, ginecologistas-obstetras, clínicos
gerais e médicos do PSF, ou ainda enfermeiros,
por manterem contato mais freqüente e preco-
ce com esses pacientes, passam a ter uma gran-
de responsabilidade no manejo do caso. Estan-
do bem preparados para identificar os fatores
de risco, conduzir eficientemente a investiga-
ção inicial e fazer o encaminhamento correto
para os especialistas, poderão se constituir em
um poderoso instrumento de prevenção da de-
ficiência mental.

Promover ações de prevenção da deficiên-
cia mental em nível de baixa complexidade é
necessário e possível, entretanto é preciso in-
vestir em pesquisas de avaliação do conheci-
mento e da atitude preventiva dos profissio-
nais de saúde 22, e dos próprios usuários 23, a
fim de conhecer as deficiências e necessidades
dessas populações, possibilitando que os recur-
sos possam ser concentrados em programas
exeqüíveis e com maior probabilidade de êxito.

Tabela 5

Porcentagem dos profissionais de saúde que desconhecem os testes que fazem parte 

do Programa Nacional de Triagem Neonatal.

Testes Médicos Enfermeiros Total Teste χ2 (p)
n % n % n %

Doenças falciformes 21 29,2 32 54,2 53 40,5 9,393 (0,009)

Fenilcetonúria 6 6,9 12 18,2 18 11,7 5,367 (0,068)

Fibrose cística 20 26,7 41 70,7 61 45,9 25,606 (0,001)

Hipotireoidismo 7 8,3 21 35,0 28 19,4 16,359 (0,001)
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Resumo

O objetivo deste artigo foi averiguar o perfil do atendi-
mento preventivo em deficiência mental na rede bási-
ca de saúde pública do Município de Maringá, Para-
ná, Brasil. A amostra foi composta por 90 médicos(as)
das áreas de Ginecologia e Obstetrícia, Pediatria, Clí-
nica Geral, Programa Saúde da Família e 66 enfermei-
ros(as). Foi aplicado questionário, por autopreenchi-
mento, com respostas de múltipla escolha, entre agos-
to e dezembro de 2003. As variáveis qualitativas foram
comparadas pelo teste do qui-quadrado, com nível de
significância de 5%. São apresentados dados parciais
relacionados à percepção e ao conhecimento de profis-
sionais de saúde sobre deficiência mental: 75% não fo-
ram capazes de assinalar a alternativa correta sobre a
prevalência; 25% não sabem qual a contribuição do
genoma para a etiologia; 37% não sabem se existe pre-
venção para a deficiência mental; 28% não se sentem
seguros para orientar sobre o efeito teratogênico do
etanol; 35% referiram insegurança para orientar sobre
amniocentese. Os dados demonstraram que os partici-
pantes têm baixa percepção da relevância da deficiên-
cia mental para a morbidade da população e necessi-
tam de maiores informações sobre os aspectos genéti-
cos e ambientais relacionados a tal condição.
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